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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 

PREFEITURA JABOTICATUBAS/MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO DE Nº 063/2024 

IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA PELA EMPRESA TOP SERVICE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI 

 

A Pregoeira do Município de Jaboticatubas, designada pela Portaria nº 093/2023, no exercício de sua competência, 

tempestivamente, julga e responde pedido de impugnação interposto pela empresa TOP SERVICE 

TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, com as seguintes razões de fato e de direito: 

 

A impugnante alega, em síntese, que o edital é omisso em relação à indicação de necessidade ou não de pagamento 

de adicional de insalubridade para os prestadores de serviços e entende que o executivo deve fornecer o laudo 

pericial acerca da obrigatoriedade ou não do pagamento do mesmo: 

 

 

  

Assim, pede: 
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Face aos argumentos apresentados faz-se as seguintes considerações: 

 

Consta no item 7.4, IX do Anexo I do edital, como obrigação do CONTRATADO: 

 

 

 

Assim, o edital exige com que a proposta ofertada pelo interessado inclua o pagamento do adicional de insalubridade 

conforme previsto na NR-15/NR -16 do Ministério da Saúde, a depender da condição de trabalho. 

 

O edital possibilita que o licitante visite o local onde o serviço será prestado para que possa confeccionar sua 

proposta com segurança, de acordo com os itens 7.1.5 e 7.1.5.1 do edital: 

 

 

 

Através da visita, o interessado tem a possibilidade de verificar os locais onde serão prestados os serviços e a partir 

daí analisar quais serviços são passíveis de incidência de insalubridade ou não. 
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Quanto à elaboração de laudo pericial acerca dos serviços de limpeza, objeto do edital, é de responsabilidade 

do interessado, que será o empregador da mão de obra disponibilizada para o Município.  

 

Essa responsabilidade é imputada também ao contratado no edital de limpeza predial formulado pelo TCEMG, 

disponibilizado em seu site oficial: 

 

 

 

 

 

Essa também é a forma de contratar da Controladoria Geral da União (https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-

informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/exercicios-anteriores/copy_of_2021/pregao-eletronico-

06-2022/termo_de_referencia___processo_de_contratacao-versao-editada.pdf 

 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/exercicios-anteriores/copy_of_2021/pregao-eletronico-06-2022/termo_de_referencia___processo_de_contratacao-versao-editada.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/exercicios-anteriores/copy_of_2021/pregao-eletronico-06-2022/termo_de_referencia___processo_de_contratacao-versao-editada.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/pregao/exercicios-anteriores/copy_of_2021/pregao-eletronico-06-2022/termo_de_referencia___processo_de_contratacao-versao-editada.pdf


PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS 
Praça Nossa Senhora da Conceição, 38 - Centro - CEP: 35.830-000 - Jaboticatubas/MG 

 

 

 

 

O Impugnante consignou a jurisprudência abaixo com o intuito de embasar seu entendimento de que a administração 

deve apresentar o laudo, entretanto, verifica-se na própria ementa a possibilidade da responsabilidade ser atribuída 

ao contratado:  

 

EMENTA: EXIGÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA INSALUBRIDADE, SEGUNDO AS NORMAS 

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA NO ESTABELECIMENTO PARA FINS DE 

PAGAMENTO DO ADICIONAL RESPECTIVO. LEI 13.429/2017 E RESPONSABILIDADE PELA CONFECÇÃO DO 

LAUDO PERICIAL. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E FORMAÇÃO DO PREÇO. IN N. 5/2017. DEFINIÇÃO DE 

ATIVIDADE E PERCENTUAL DE INSALUBRIDADE POR CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. POSSIBILIDADE. 

ART. 7º, INC. XXVI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ARTS. 611-A E 611-B DA CLT, INTRODUZIDOS PELA LEI 

13.467/2017 – REFORMA TRABALHISTA. APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO TRABALHADOR. 

PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO AO TRABALHADOR E DA ADEQUAÇÃO SETORIAL NEGOCIADA. INTELIGÊNCIA DO 

PREVISÃO NA FORMAÇÃO DO PREÇO. BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

PRECEDENTES DO STF. a) São dois os requisitos para que seja garantido o direito ao adicional de insalubridade: (i) a 

definição e a classificação da insalubridade pelo Ministério do Trabalho; (ii) e a perícia realizada por médico ou 

engenheiro do trabalho, devidamente registrado no Ministério do Trabalho; b) É recomendável que o laudo pericial seja 

providenciado pela própria Administração; c) Não tendo o órgão ou entidade condições de providenciar a perícia, é 

possível que essa responsabilidade seja atribuída ao contratado, desde que devidamente justificada nos autos, 

devendo ser adotado o procedimento previsto no Acórdão n.727/2009 – Plenário, do TCU; (…...) 

 

Dessa forma, os contratados devem observar o item 5.2 do edital: 

 

5.2. No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro e todos os 

custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como 

quaisquer outras obrigações inerentes a prestação dos serviços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a 

qualquer título. 

 

Pelas razões expendidas, decido conhecer da impugnação, para no mérito, negar-lhe provimento.  

 

Jaboticatubas, 02 de setembro de 2024. 

 

Tércia Maria dos Santos Maia 

Pregoeira 
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